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41ª VARA CRIMINAL COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0114625-59.2011.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos, etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de ALDENIR DE OLIVEIRA ANASTÁCIO, qualificado nos autos, como incurso nas penas do artigo 157, caput, e artigo 260, inciso IV, ambos do Código Penal. Narra a peça inicial que: ´No dia 17 de abril de 2011, por volta das 15:00 horas, na Rua Radial Oeste, próximo ao metrô do Maracanã e São Cristovão, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, subtraiu, mediante grave ameaça, o celular marca Samsung de Diego Goulart. A vítima caminhava em direção à estação do metrô, quando foi surpreendida pelo denunciado, que simulando portar arma de fogo, exigiu a entrega do celular, no que foi prontamente obedecido. Após o roubo, o denunciado foi encontrado por seguranças do metrô, caminhando pelos trilhos da linha férrea, fato este que ocasionou a queda de energia da estação e a paralisação dos serviços.(...) ´, fls. 02/02-A. Exordial instruída pelo inquérito policial do qual constam as principais peças: APF, fls. 02C/03; RO e aditamento, fls. 04/11; termos de declarações, fls. 12/17; nota de culpa, fls. 18; auto de reconhecimento de pessoa, fls. 19/20; auto de apreensão, fls. 21/22; relatório de vida pregressa, fls. 30/35. Recebida denúncia, homologada a prisão em flagrante em 03/05/2011, fls. 44. FAC, fls. 48/58. Resposta preliminar, fls. 59/61. Citação, fls. 62/v. AECD do réu, fls. 69. Laudo de exame de avaliação indireta, fls. 71. AIJ prova de acusação, interrogatório, alegações finais do MP pela condenação, registros em mídia, fls. 83/86CD e 100/105CD. Alegações finais da defesa pela absolvição e subsidiariamente, reconhecimento das atenuantes da confissão e da menoridade, desclassificação para o artigo 155 c/c 14, II do CP, fls.107/115. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de denúncia imputada ao réu pela prática da conduta tipificada no artigo 157, caput, e artigo 260, inciso IV, todos do Código Penal. DO ARTIGO 157, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL Ultrapassada a instrução probatória, resta sobejamente comprovada a autoria e a materialidade do crime narrado e imputado na peça acusatória pelo Parquet, encontrando amparo nas provas produzidas. A despeito de a materialidade do crime de roubo se comprovar por qualquer meio admitido em Direito, haja vista que a subtração é um fato transeunte, no vertente caso, restou demonstrada, pelo auto de apreensão de fls. 21 e pela prova oral colhida em juízo. Da mesma sorte, as provas produzidas em sede judicial atestam a autoria do crime em tela, conforme será demonstrado. O acusado em autodefesa confessa em parte os fatos imputados, declarou por ocasião do interrogatório, que a vítima parou no sinal e então ´meteu a mão´ no celular e saiu correndo; que não estava armado ou simulou estar; que não fez qualquer tipo de ameaça à vítima; que pulou o muro para a linha do trem e foi abordado pelos seguranças; que tentou se evadir do local, fls. 103/105CD. De outro flanco, a vítima DIEGO GOULART, afirmou perante o juízo que estava dirigindo seu veículo em direção ao Grajaú, pela Av. Radial Oeste, momento em que parou em um sinal de trânsito; que estava com o vidro aberto e viu o réu se aproximando através do retrovisor; que rapidamente o réu 'enfiou' a cabeça dentro do carro do depoente e disse ´aperta a minha mão senão eu te mato´, tendo o depoente atendido; que em seguida, o réu pediu o celular e a carteira do depoente, mexendo na roupa, simulando estar armado; que o depoente entregou o celular e disse não estar com sua carteira; que o réu se dirigiu para um grupo que se encontrava do outro lado da rua e saiu do local; que o depoente foi embora e mais tarde recebeu uma ligação de um segurança do Metrô que disse ter prendido o réu, que havia caído nos trilhos e estava de posse de seu celular; que foi até a DP, registrou a ocorrência e recuperou seu pertence, fls. 85/86CD. Frise-se, por oportuno, que a palavra do lesado nos delitos contra o patrimônio se reveste de valiosa e fundamental importância e é decisiva para o juízo de condenação, uma vez que seu único interesse é apontar os verdadeiros culpados pelos atos delituosos, narrando suas condutas, sem o reprovável desígnio de acusar inocentes. Ressalta-se o reconhecimento da pessoa do réu pela vítima em juízo, fls. 85. Corrobora com a narrativa supra o depoimento da testemunha FRANCISCO CARLOS DUARTE, agente de segurança do Metrô, o qual efetuou a prisão e narrou, em suma, que o fato é verdadeiro; que foi acionado pela segurança do Metrô, pois havia um elemento caminhando na via; que se dirigiu ao local com dois colegas e constatou que o réu caminhava no local; que todo o sistema foi parado, pois os trilhos são energizados; que retiraram o réu do local e comunicaram que o levariam a delegacia, pois é crime andar nos trilhos; que o réu estava de posse de um celular e ao ser indagado a respeito, disse que lhe pertencia; que enquanto aguardavam orientação, o réu evadiu-se do local, sendo perseguido pelo depoente e seus colegas, que o detiveram novamente; que mais uma vez perguntado insistentemente se o celular lhe pertencia, o réu acabou por confessar que o aparelho não era seu; que fizeram contato com o pai da vítima, e esta compareceu a DP, reconheceu o réu e recuperou o seu pertence, fls. 102 e 105CD. Induvidosa, portanto, no vertente caso, a autoria em relação ao delito em exame, diante do contexto probatório. Neste sentido, cai por terra a tese defensiva da fragilidade das provas contidas nos autos. É robusta a prova dos autos indicando a presença da elementar ´violência´ contida no tipo penal do artigo 157 do Diploma Penal, haja vista que a ação do réu quando ´enfiou a cabeça´ pela janela do motorista vítima, exigiu o seu celular sob ameaça de morte, simulando estar armado. De outro flanco, a forma tentada não pode ser reconhecida. A consumação se deu pelo fato de que a res, apesar de ter sido logo recuperada, esteve na posse do acusado por um período de tempo e exercida de modo desvigiado, sendo assim, retirada da esfera de disponibilidade da vítima. Por último, a atenuante genérica de confissão não deve ser reconhecida, eis que feita de modo parcial, haja vista que o acusado, apesar de admitir que subtraiu o bem da vítima, não reconheceu a grave ameaça para este fim. DO ARTIGO 260, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL Ultrapassada a instrução probatória, resta sobejamente comprovada a autoria e a materialidade do crime narrado e imputado na peça acusatória pelo Parquet, encontrando amparo nas provas produzidas. A prova testemunhal foi uníssona no sentido de que o acusado, após efetuar o roubo, pulou para a linha férrea e, ato contínuo, seguiu pelo trilho do metro, já que estações contíguas, local onde foi efetuada a sua prisão, depoimentos supra destacados. Ressaltado o depoimento do agente de segurança do Metro, que inclusive acrescentou que, em razão da conduta do réu, ´todo o sistema foi parado, pois os trilhos são energizados; que retiraram o réu do local e comunicaram que o levariam a delegacia, por ser crime 'andar nos trilhos' (...) ´, fls. 102 e 105CD. Aliás, o acusado confessou o crime de perigo de desastre ferroviário, fls. 103/105CD. Em verdade, a análise acurada dos autos afasta qualquer dúvida sobre a trilogia da materialidade, autoria e culpabilidade, indicando o bom senso que a mecânica fática do crime ocorreu segundo comprovado nos autos. DO ARTIGO 69 DO CÓDIGO PENAL Quanto ao concurso de crimes, deve ser reconhecido no caso em tela o concurso material na forma do artigo 69, do Diploma Penal, pois o agente, mediante mais de uma ação, praticou dois delitos, em desígnios autônomos. Está, pois, caracterizada cristalinamente a responsabilidade do acusado, posto que o conjunto probatório detidamente compilado resta suficiente para que se reconheça o ius puniendi de que é titular o Estado, eis que estabelecidas a materialidade e a autoria dos delitos em tela pelos seguros elementos de convicção. Por fim, o acusado é imputável, estava ciente do respectivo ilícito comportamento, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com o preceito proibitivo implicitamente contido nos tipos penais, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável aos casos presentes. Diante do exposto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o acusado ALDENIR DE OLIVEIRA ANASTÁCIO, como incurso nas penas do artigo 157, caput, e artigo 260, inciso IV, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Sob observância dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a dosimetria da pena. DO ARTIGO 157, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL 1ª fase: O acusado registra antecedentes, FAC de fls. 48/58, e considerando as circunstâncias e os motivos do delito, revela personalidade distorcida e voltada para a prática criminosa, fixo a pena base acima do mínimo legal, 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 54 (cinquenta e quatro) DM, à razão do valor unitário mínimo, atento aos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade (racionalidade), bem como à prevenção e reprovabilidade da conduta. 2ª fase: Do concurso de circunstâncias a agravante da reincidência prepondera sobre a atenuante da menoridade, art. 67 CP, por isso elevo a fração de 1/6 (um sexto) para fixar a pena em 05 (cinco) anos e 03 (três) meses de reclusão, e 63 (sessenta e três) DM, à razão do valor unitário mínimo. 3ª fase: Sem causa de aumento ou de diminuição. Torno definitiva a pena na forma supra. DO ARTIGO 260, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL 1ª fase: O acusado registra antecedentes, FAC de fls. 48/58, e considerando as circunstâncias e os motivos do delito, revela personalidade distorcida e voltada para a prática criminosa, fixo a pena base acima do mínimo legal, 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 26 (vinte e seis) DM, à razão do valor unitário mínimo, atento aos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade (racionalidade), bem como à prevenção e reprovabilidade da conduta. 2ª fase: Do concurso de circunstâncias a agravante da reincidência prepondera sobre as atenuantes da menoridade e da confissão, art. 67 CP, por isso elevo na fração de 1/6 (um sexto) para fixar a pena em 02 (dois) anos, 06 (seis) meses e 10 (dez) dias de reclusão, e 30 (trinta) DM, razão do valor unitário mínimo. 3ª fase: Sem causa de aumento ou de diminuição. Torno definitiva a pena na forma supra. DO ARTIGO 69 DO CÓDIGO PENAL Ademais, ainda na terceira fase de aplicação da pena, considerando a regra do concurso material, aplicada cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido, resulta a PENA FINAL de 08 (oito) anos e 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e multa de 93 (noventa e três) dias, à razão mínima unitária, que torno definitiva à míngua de circunstâncias influenciadoras do cálculo da pena. Pena de multa na forma do art. 72 do CP. Estabelecido o regime fechado para início de cumprimento da pena, pelos motivos supra expostos e crime praticado com violência contra a pessoa, motivo pelo qual são desfavoráveis ao condenado as circunstancias judiciais, ensejando, portanto, regime mais severo de cumprimento da pena, em atenção à reprovação e prevenção do crime, conforme dispõe o artigo 33, §3º, c/c artigo 59, III, todos do Código Penal. Sem substituição por pena restritiva de direito, por ausência de requisitos legais, artigo 44 do Código Penal. Por igual razão supra, tendo em conta as circunstâncias e motivação do delito, bem como não comprova ocupação regular lícita, formal ou informal, com o fim de garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal, pois presentes os requisitos da custódia cautelar, agora agravado pelo decreto condenatório, nego ao acusado o direito de apelar em liberdade, fulcro no artigo 387, parágrafo único do Código de Processo Penal. Comunique-se na prisão onde se encontra. Custas pelo réu na forma do artigo 12 da Lei 1060/50. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome no rol dos culpados, façam-se as comunicações e anotações necessárias, expedindo-se CES provisória a VEP (RES 113 CNJ). Dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2011. LEILA SANTOS LOPES Juiz de Direito 
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